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                    Cumprimento da Meta 18. 
 
                    O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios tem se 

destacado no cumprimento das metas nacionais do Poder Judiciário desde o 

ano de 2009, quando pela primeira vez os tribunais brasileiros se reuniram em 

Belo Horizonte/MG, sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 

para planejarem as ações estratégicas visando a melhor prestação dos 

serviços jurisdicionais. 

 

 

2.                 A orientação da Administração Superior da Corte de Justiça do 

Distrito Federal sempre foi a de priorizar o cumprimento das metas e, 

justamente nesse sentido, o esforço de nossos magistrados e servidores nos 

colocou na 9ª (nona) melhor posição entre os 91 (noventa e um) tribunais 

brasileiros já no ano de 2010. Em 2011 o Conselho Nacional de Justiça nos 

premiou pelo 2º (segundo) melhor resultado geral, considerados os 27 (vinte e 

sete) tribunais estaduais e no ano de 2012 demos integral cumprimento a 4 

(quatro) das 5 (cinco) metas nacionais – metas 2, 3, 4 e 5 – além de termos 

atingido o percentual de 92% (noventa e dois por cento) de atendimento da 

meta 1 (julgar quantitativo de processos de conhecimento maior do que o 

volume dos distribuídos).  

 

 

3.                 Nossa atuação acabou igualmente premiada no último mês de 

março de 2013 no atendimento às metas do Grupo de Persecução Penal da 

Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (Enasp), quando 

obtivemos a 2ª (segunda) posição dentre os 27 (vinte e sete) tribunais de 

justiça. Para isso, atingirmos percentual superior a 98% (noventa e oito por 

cento) no cumprimento da meta 3, que previa “Superar a fase de pronúncia em 

todas as ações penais por crime de homicídio ajuizadas até 31 de dezembro de 

2008” 

 

 



4.                 É de nossa tradição prestigiar e contribuir com a firme atuação do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, porquanto identificamos seu inarredável 

objetivo de promover ações voltadas ao melhor atendimento da sociedade, na 

busca pela solução das demandas postas ao conhecimento das autoridades 

judiciárias. 

 

 

5.                 Em razão do respeito que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios professa ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ, existe a 

necessidade de corrigir e esclarecer informações equivocadas, relacionadas ao 

cumprimento, no âmbito de nossa Corte, de uma das metas nacionais traçadas 

para o Poder Judiciário no ano de 2013, qual seja, a meta 18 (“Identificar e 

julgar, até 31/12/2013, as ações de improbidade administrativa e as ações 

penais relacionadas a crimes contra a administração pública, distribuídas até 

31/12/2011”). 

 

 

6.                 É preciso admitir inicialmente que houve incorreta 

interpretação das regras estabelecidas nas primeiras versões 

do glossário da meta 18, fato este responsável pela deficitária 

prestação de informações ao Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ. Não olvidamos nossa responsabilidade, embora seja 

necessário reconhecer também que as repetidas alterações no 

glossário da meta acabaram por acentuar a dificuldade de 

gestão dos dados. 

 

7.                 Diante desse cenário, veiculou-se a notícia 

segundo a qual o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios teria acervo total de 5.758 (cinco mil, 

setecentos e cinqüenta e oito) processos pendentes de 

julgamento em primeira e segunda instâncias para 



cumprimento da meta 18, sendo 3.105 (três mil, cento e 

cinco) ações de improbidade administrativa e 2.653 

(dois mil, seiscentos e cinqüenta e três) ações penais 

relacionadas a crimes contra a administração pública. 

Pior ainda, divulgou-se que no ano de 2012 apenas 1 

(uma) ação teria sido efetivamente apreciada no âmbito 

desta Corte. 

 

8.                 Tal informação é absolutamente improcedente, pois em verdade a 

situação atual do Tribunal, no que tange a meta 18, pode ser assim resumida, 

considerando-se o acervo inicial (processos distribuídos e não julgados até 

31.12.2011), os feitos sentenciados em 2012 e 2013 e o total de feitos 

pendentes de julgamento: 

 

8.1 AÇÕES PENAIS RELACIONADAS À META 18 EM 1º GRAU DE 

JURISDIÇÃO  

* ACERVO INICIAL – 442 FEITOS 

* PROCESSOS SENTENCIADOS EM 2012 – 190 FEITOS 

* PROCESSOS SENTENCIADOS EM 2013 – 63 FEITOS 

*PROCESSOS REINTEGRADOS AO ACERVO INICIAL – 108 FEITOS 

*PROCESSOS EXCLUÍDOS DO ACERVO INICIAL – 22 FEITOS 

*PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO – 275 FEITOS 

 

8.2 AÇÕES PENAIS RELACIONADAS À META 18 EM 2º GRAU DE 

JURISDIÇÃO 

* ACERVO INICIAL – 5 FEITOS 

* PROCESSOS JULGADOS EM 2012 – 3 FEITOS 

* PROCESSOS JULGADOS EM 2013 – 1 FEITO 

* PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO – 1 FEITO  

 



8.3 AÇÕES DE IMPROBIDADE ADM. INCLUÍDAS NA META 18 EM 1º 

GRAU DE JURISDIÇÃO 

* ACERVO INICIAL – 71 FEITOS 

* PROCESSOS SENTENCIADOS EM 2012 – 15 FEITOS 

* PROCESSOS SENTENCIADOS EM 2013 – 4 FEITOS 

* PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO – 52 FEITOS 

* PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA – 7 FEITOS 

 

8.4 AÇÕES DE IMPROBIDADE ADM. INCLUÍDAS NA META 18 EM 2º 

GRAU DE JURISDIÇÃO 

* ACERVO INICIAL – 15 FEITOS 

* PROCESSOS JULGADOS EM 2012 – 4 FEITOS 

* PROCESSOS JULGADOS EM 2013 – 1 FEITO 

* PROCESSOS PENDENTES DE JULGAMENTO – 10 FEITOS 

 

9.                 Na última sexta-feira (18 de abril de 2013) e no dia de hoje (22 de 

abril de 2013) procedemos à correção no lançamento dos dados remetidos ao 

Conselho Nacional de Justiça, após a devida depuração de nosso sistema 

informatizado e conseqüente correção de erros expressamente identificados no 

relatório que segue em anexo para o devido conhecimento de Vossa 

Excelência. 

 

10.               O presente registro se faz necessário, seja em razão do respeito 

que temos a Vossa Excelência e ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ, seja 

em virtude do zelo que devemos guardar à imagem do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios, Órgão do Poder Judiciário brasileiro cujos 

magistrados e servidores trabalham diuturnamente com o propósito de melhor 

servir a sociedade e essa missão passa, sem qualquer dúvida, pelo 

cumprimento das metas nacionais de nivelamento, dentre as quais a nominada 

“meta 18”.  

 


